Indenizagéo - Procedimento cirurgico - Sindrome
infecciosa - Unidade hospitalar - Sujeito passivo
- Relagéo consumerista - Responsabilidade
objetiva - Art. 14 do CDC - Culpa do corpo
clinico - Negligéncia - Prova - Danos estéticos e
morais - Cumulagéo - Possibilidade - Simula 387/
STJ - Correcdo monetaria - Adequacédo a Simula
362/STJ - Justica gratuita - Preparo efetuado -
Incompatibilidade com a concessao do beneficio

Ementa: Justica gratuita. Preparo. Atos incompati-
veis. Indeferimento. Acdo de indenizacdo. Hospital.
Responsabilidade. Comprovacéo de negligéncia do
corpo clinico. Dever de indenizar. Danos morais e mate-
riais. Correcdo monetdria. Data do arbitramento e do
efetivo desembolso. Recurso parcialmente provido.

- Deve ser indeferido o pedido de assisténcia judiciéria
se a parte que o requer promover o preparo recursal, em
razdo da incompatibilidade dos atos.

- O hospital é responsdével pelos servicos prestados pelos
seus prepostos, tendo a sua responsabilidade a natureza
de civil objetiva, na forma estabelecida pelo art. 14 do
CDC, desde que comprovada a culpa do corpo clinico no
atendimento prestado em suas dependéncias.

- A correcdo monetdria da condenacdo em danos morais
incide a partir da data de seu arbitramento, na forma da
Stmula 387 do STJ.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.04.150798-0/002 -
Comarca de Uberlandia - Apelantes: Wilson Soares
Coimbra, Faepu - Fundacdo de Assisténcia, Estudo
e Pesquisa de Uberlandia - Relator: DES. NICOLAU
MASSELLI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, a
unanimidade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de novembro de 201 1. - Nicolau
Masselli - Relator.

Notas taquigréficas
DES. NICOLAU MASSELLI - Trata-se de acéo de

indenizacéo por danos morais, materiais e estéticos
ajuizada por Wilson Soares Coimbra em desfavor de
Faepu - Fundacdo de Assisténcia, Estudo e Pesquisa de
Uberlandia, objetivando a reparacéo dos danos causados
por negligéncia médica na realizacdo de uma cirurgia
de hemorroidas a que foi submetido nas dependéncias
da requerida.

Emerge do feito que o autor se submeteu & refe-
rida cirurgia no dia 31.01.99, no Hospital das Clinicas
na Fundacdo requerida.

Ocorre que, logo apés a realizacéo da cirurgia,
o requerente comecou a sentir fortes dores abdominais,
e quando retornou ao hospital foi diagnosticada uma
infeccdo, denominada Sindrome de Fournier.

Tal fato levou o autor a se submeter a diversos proce-
dimentos cirGrgicos e inUmeros tratamentos médicos,
tais como enxertos de pele, cirurgias plésticas, retirada
de hérnia, reversdo de colostomia, entre outros, que lhe
causaram danos estéticos, materiais e morais.

Alega o autor que, quando da internacéo no Estado
de Séo Paulo, foi informado de que a infeccdo tinha se
dado em razdo de um abscesso perianal localizado na
drea da cirurgia de hemorroidas, o qual deveria ter sido
drenado antes ou durante a cirurgia, o que, in casu, alega
ndo ter sido feito.

Devidamente citada, a requerida apresentou contes-
tagdo as f. 148/163.

Em sede de impugnacéo & contestacdo, o reque-
rente acostou aos autos a acdo cautelar de producdo
antecipada de provas as f. 332/534, na qual fora reali-
zado laudo pericial de natureza médica.

Em especificacdo de provas, foi deferida a producéo
de prova pericial.
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Laudo juntado pelo perito médico proctologista as
f.574/577.

Audiéncia de instrucéo e julgamento as f. 614/619,
oportunidade em que restaram colhidos os depoimentos
das testemunhas arroladas.

Laudo juntado pelo perito médico angiologista as
f. 647/648.

Sobreveio sentenca as f. 686/693, acolhendo a
arguicdo de prescricdo da pretensdo do autor, cassada,
posteriormente, por decisdo undnime desta Camara,
conforme se extrai do acérddo colacionado asf. 738/746.

Retornados os autos & comarca de origem,
proferiu-se nova sentenca (. 751/763), que julgou
procedentes os pedidos autorais, condenando o hospital
demandado no pagamento da indenizacdo por danos
morais e estéticos no montante de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), além dos danos materiais correspondentes ao
somatério dos valores constantes dos documentos de
f. 106/123, corrigidos desde o desembolso e acrescidos
de juros de mora de 1% ao més, a partir da citagéo.

Irresignado, o hospital demandado interpds o
recurso de f. 766/788, requerendo, inicialmente, a
concessdo dos beneficios da gratuidade da justica, por
se tratar de entidade beneficente sem fins lucrativos, reco-
nhecida como de utilidade publica municipal, estadual
e federal.

No mérito, sustenta, em sintese, que o conjunfo
probatério ndo demonstra negligéncia, impericia ou
imprudéncia do corpo clinico que realizou o procedimento
cirtrgico indicado ao autor. Pondera que, consoante lite-
ratura médica, a sindrome infecciosa instalada no trata-
mento pds-cirdrgico pode ocorrer, ainda que adotados
todos os cuidados necessdrios e recomendados, sendo
frequentemente observada nos casos de péds-hemorroi-
dectomias, como aquele que acometeu o autor.

Registra que ndo restou apurada a presenca de
abscesso perianal, cuja drenagem evitaria a ocorréncia
dos danos noficiados.

Refuta a tese segundo a qual todo o dano causado
ao autor se deu pelo fato de ter sido ele colocado, no
pds-cirdrgico, em um dos corredores do hospital, afir-
mando que, em razdo do cardter de urgéncia, ndo
poderia ser aguardado momento mais oportuno para a
realizacdo do procedimento cirdrgico indicado, salien-
tando que seus prepostos adotaram todos os cuidados
necessdrios a realizacdo do procedimento, considerando
a realidade do hospital das clinicas, o que restou, inclu-
sive, apurado pelo nobre expert que oficiou nos autos
(quesito 08 de f. 510/511).

Argumenta que, conforme comprovado pelo laudo
pericial acostado as f. 573/605, o autor, atualmente,
se encontra em bom estado de sadde, desfrutando
de vida profissional, social e conjugal normalmente,
demonstrando que as sequelas da enfermidade que o
acometeu em nada comprometem sua vida cotidiana
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atual, aspectos a serem considerados na apreciacéo do
pleito indenizatério.

Nesse contexto, aduz que, inexistindo o elemento
culpa no infortdnio que acometeu o autor e ndo tendo sido
comprovado o dano material noticiado, merece reforma
a sentenca da qual recorre, a fim de que sejam julgados
improcedentes os pedidos indenizatérios inicialmente
formulados, com a inverséo dos énus sucumbenciais.

Na hipétese de eventual acolhimento dos pedidos
iniciais, pleiteou, sucessivamente, que da condenacdo
sejam excluidos os danos materiais referentes aos valores
constantes dos documentos acostados &s f. 120/121 e,
ainda, que, mantida eventual indenizacdo por danos
morais, incida a correcdo monetdria em consondncia
com o estabelecido na Stmula 362 do Superior Tribunal
de Justica, de maneira que o termo a quo se dé a partir
do arbitramento da indenizacdo, e ndo da ocorréncia
do fato.

Contrarrazées as f. 791/798.

E o relatério.

Em juizo de admissibilidade do recurso, verifico
que a apelante requereu a concessdo dos beneficios da
justica gratuita, por se tratar de entidade beneficente sem
fins lucrativos. N@o obstante, verifica-se do comprovante
acostado & f. 788 que promoveu o preparo recursal, prati-
cando ato incompativel com a concessdo do beneficio
perseguido em sede recursal, que contradiz sua suposta
hipossuficiéncia financeira.

Com essas razdes, indefiro o pedido de justica
gratuita formulado pela apelante em sede recursal.

Feitas tais consideracées, conheco do recurso de
apelacéo, porquanto presentes os requisitos intrinsecos e
extrinsecos de sua admissibilidade.

Inicialmente, necessdrio se faz tecer consideracées
acerca das normas definidoras da responsabilidade civil
aplicaveis ao caso em apreco.

Pois bem, emerge do feito que o apelado propéds a
presente acdo indenizatéria objetivando o ressarcimento
pelos danos experimentados em razédo de sindrome infec-
ciosa que o acometeu apds a realizacdo de procedimento
cirdrgico nas dependéncias do apelante.

Conquanto a discussdo travada nos autos tenha
permeado exclusivamente a seara de eventual culpa
do corpo clinico do hospital nos danos decorrentes da
infeccdo que acometeu o autor no tratamento pds-cirdr-
gico, forna-se imperioso salientar que os profissionais
responsdveis pelo atendimento do apelado néo integram
o polo passivo da demanda, ajuizada tdo somente em
face da unidade hospitalar.

Assim, para a correta solucdo da lide, indene de
ddvida a natureza consumerista da relacéo juridica esta-
belecida entre as partes, tem-se que a responsabilidade
civil a ser observada na hipétese sub judice é aquela regu-
lada pelo art. 14 do Cédigo de Defesa do Consumidor,
segundo a qual o hospital réu responde independente-
mente de culpa pelos danos que a parte autora alega



ter sofrido, desde que comprovada a negligéncia, impru-
déncia ou impericia de sua equipe médica no atendi-
mento do paciente e comprovados os demais pressu-
postos exigidos para a caracterizacdo do dever de inde-
nizar: o dano e o nexo causal.

De fato, a responsabilidade objetiva prevista no
art. 14 do Cédigo de Defesa do Consumidor para o pres-
tador de servicos, no caso dos hospitais, circunscreve-se
aos servicos relacionados Unica e exclusivamente com o
estabelecimento empresarial propriamente dito, ou seja,
aqueles que digam respeito & estadia do paciente (inter-
nacdo), instalacdes, equipamentos, servicos auxiliares
(enfermagem, exames, radiologia) e outros, e ndo aos
servicos médicos prestados por meio dele.

Nesse sentido, a valiosa licdo de Rui Stoco:

Outra questéo de fundamental importéncia que surge é se os
hospitais, casas de satde, clinicas e entidades semelhantes
subsumem-se na disposicéo contida no caput do art. 14 do
Cédigo de Defesa do Consumidor que estabelece a respon-
sabilidade objetiva do fornecedor de servigos, pela ‘repa-
racéo dos danos causados aos consumidores por defeitos
relativos & prestacdo dos servicos, bem como por informa-
¢des insuficientes ou inadequadas sobre sua fruicdo e riscos’.
Para nés, a resposta é negativa. Néo se nega que os hospi-
tais s@o prestadores de servicos médicos e de hospedagem.
Observa Ruy Rosado de Aguiar Jr. que o hospital é uma
universalidade de fato, formada por um conjunto de insta-
lagoes, aparelhos e instrumentos médicos e cirdrgicos desti-
nados ao tratamento da sadde, vinculada a uma pessoa juri-
dica, sua mantenedora, mas que néo realiza ato médico
(Responsabilidade dos médicos, RT 718/41).

O hospital firma com o paciente internado um contrato
hospitalar, assumindo a obrigacdo de meios consistentes
em fornecer servicos médicos (quando o facultativo a ele
pertence) ou apenas em fornecer hospedagem (alojamento,
alimentagé@o) e de prestar servicos paramédicos (medica-
mentos, instalacées, instrumentos, pessoal de enfermaria
etc.).

No que é pertine aos primeiros (servicos médicos), quando o
paciente é tratado por seus préprios facultativos, os servicos
prestados sdo aqueles concernentes ao tratamento médico
contratado. Constitui uma atividade de meio, e ndo de resul-
tado, de modo que se obriga apenas a propiciar o melhor
servico ao seu alcance, tudo fazendo para cumprir aquilo a
que se propds. [...] Quanto aos segundos (fornecimento de
hospedagem), sua atividade é assemelhada & dos hotéis e
das pensdes. Comprometendo-se a fornecer acomodagées e
refeigdes condignas e condizentes com o preco estabelecido.
[...] Desse modo, sé através da comprovacédo de culpa (lato
sensu) é que se poderd responsabilizar o hospital e o médico
pelo resultado danoso. [...] Ora, se a instituicdo de satde se
compromete a submeter um paciente & cirurgia, por infer-
médio de médicos sob sua responsabilidade, estd a exercer
uma atividade de meios, e ndo de resultados. Assim, sé lhe
pode exigir que a atuacéo de seus prepostos seja normal e
que a cirurgia seja feita segundo as técnicas usuais e utili-
zacdo do instrumento adequado. Se tal ocorrer, o contrato
estard cumprido.

[...] Cabe obtemperar a total auséncia de sentido légico-juri-
dico se, em uma atividade de natureza contratual em que se
assegura apenas meios adequados, ficar comprovado que o
médico ndo atuou com culpa e, ainda assim, responsabilizar
o hospital pelo dano sofrido pelo paciente, tdo-somente em

razdo da responsabilidade objetiva e apenas em razdo do
vinculo empregaticio entre um e outro (Tratado da responsa-

bilidade civil. 5. ed. Sao Paulo: RT, p. 570-573).

Portanto, sé mediante a comprovacéo de culpa do
médico é que se poderd responsabilizar o hospital pelo
resultado danoso sofrido pelo paciente em suas instala-
¢des, ndo havendo falar em responsabilidade do noso-
cdmio caso comprovada a auséncia de culpa de seu
preposto, sob pena de se atribuir a todo paciente nédo
curado o direito & indenizacdo.

Nesse sentido, vem convergindo a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica, verbis:

Indenizacdo. Morte.  Culpa. Médicos.  Afastamento.
Condenagéo.  Hospital.  Responsabilidade. ~ Obijetiva.
Impossibilidade. 1 - A responsabilidade dos hospitais, no
que fange & atuacdo técnico-profissional dos médicos que
neles atuam ou a eles sejam ligados por convénio, é subje-
tiva, ou seja, dependente da comprovacéo de culpa dos
prepostos, presumindo-se a dos preponentes. Nesse sentido
sGo as normas dos arts. 159, 1.521, 1ll, e 1.545 do Cédigo
Civil de 1916 e, atualmente, as dos arts. 186 e 951 do novo
Cédigo Civil, bem com a Stmula 341 - STF (E presumida a
culpa do patrdo ou comitente pelo ato culposo do empre-
gado ou preposto). 2 - Em razdo disso, ndo se pode dar
guarida & tese do acérdéo de, arrimado nas provas colhidas,
excluir, de modo expresso, a culpa dos médicos e, ao mesmo
tempo, admitir a responsabilidade objetiva do hospital, para
condend-lo a pagar indenizagéo por morte de paciente (REsp
258389/SP - Relator: Min. Fernando Goncalves - DJ de
22.08.05).

Recurso especial: 1) Responsabilidade civil. Hospital. Danos
materiais e morais. Erro de diagnéstico de seu planto-
nista. Omissdo de diligéncia do atendente. Aplicabilidade
do Cédigo de Defesa do Consumidor. 2) Hospital.
Responsabilidade. Culpa de plantonista atendente, integrante
do corpo clinico. Responsabilidade obijetiva do hospital ante
a culpa de seu profissional. 3) Médico. Erro de diagnéstico
em plantdo. Culpa subjetiva. Inversdo do &dnus da prova apli-
cével. 4) Acérddo que reconhece culpa diante da andlise da
prova. Impossibilidade de reapreciacdo por este Tribunal.
Stmula 7/STJ. 1. - Servicos de atendimento médico-hospitalar
em hospital de emergéncia sdo sujeitos ao Cédigo de Defesa
do Consumidor. 2. - A responsabilidade do hospital é obje-
tiva quanto & atfividade de seu profissional plantonista (CDC,
art. 14), de modo que dispensada demonstracéo da culpa
do hospital relativamente a atos lesivos decorrentes de culpa
de médico integrante de seu corpo clinico no atendimento
[...] (REsp 696.284/RJ - Relator: Min. Sidnei Beneti - Terceira
Turma - julgado em 03.12.2009 - DJe de 18.12.2009).

No que vem sendo seguido por este egrégio Tribunal
de Justica do Estado de Minas Gerais:

Acéo de indenizacdo. Erro médico. Prova a cargo do autor.
Nexo de causalidade entre a atuagdo do hospital e o dano
ndo comprovado. Auséncia do dever indenizatério. Nao
demonstrado nos autos que o dano suportado pela autora
se deu em virtude da prédtica de ato negligente, imperito ou
imprudente do médico, e, em sendo a responsabilidade do
nosocédmio decorrente daquela, é de se ter a improcedéncia

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 65-252, out./dez. 2011 | 153

©
=
o
)
(&)
=
<D
=}
=}
P
(=1
(7]
=
=}
]
'
Q
=
-
—




do seu pedido (Apelacdo Civel 1.0699.05.046687-8/002 -
Relatora: Des.® Selma Marques - j. em 27.08.08).

Acéo de indenizagdo por danos materiais e morais. Erro
médico. Auséncia. Responsabilidade subjetiva. Prestador
de servicos. Né&o ocorréncia. Responsabilidade objetiva.
Hospital. Néo verificacdo. Teoria do risco. Nédo aplicagao.
Recurso conhecido e ndo provido. Nas agdes que visam &
indenizacdo em razdo de erro médico, imprescindivel a prova
da culpa do agente por imprudéncia, impericia ou negli-
géncia. - Nao tendo havido tal prova, porque, no caso, a
pericia oficial demonstrou que o médico agira de acordo com
os procedimentos necessdrios, ndo hé falar em responsabi-
lidade civil e, consequentemente, em indenizacdo a qual-
quer fitulo. - O hospital, cuja responsabilidade é objetiva, s6
responderia civilmente caso se verificasse alguma das moda-
lidades culposas por parte do médico. - No Brasil ndo foi
adotada a teoria do risco total quanto & atividade médica
hospitalar (Apelacdo Civel 1.0024.04.422252-9/001 -
Relatora: Des.® Mdrcia De Paoli Balbino - j. em 28.08.08).

E ainda pelo egrégio Tribunal de Justica do Estado
do Rio Grande do Sul:

Responsabilidade civil. Erro médico. Hospital. Cirurgia de
catarata. Perda da visGo. - A responsabilidade do hospital
por eventual falha médica em procedimento cirirgico para
correc@o de catarata, imprescinde do exame da culpa subije-
tiva do cirurgido, pois o que se discute a pretexto de erro
médico é o trabalho do facultativo e, como tal, incide a
norma do § 4° do art. 14 do CDC, néo prevalecendo para
a hipétese a responsabilidade objetiva no caput do referido
dispositivo legal. Precedentes do STJ [...] (Apelagdo Civel
70024323727 - Tribunal de Justica do RS - Relator: Des.
Tasso Caubi Soares Delabary - j. em 29.04.09).

Nesse contexto, para que o hospital responda nos
termos do art. 14 do CDC, deve estar provada a culpa do
médico, cuja responsabilidade civil é de ordem subjetiva,
conforme preceito insculpido no art. 186 do NCC.

In casu, & vista das consideracoes expostas, para
aferir eventual responsabilidade do réu pelo dano sofrido
pelo autor, mostra-se imprescindivel analisar a conduta
dos profissionais que o atenderam nas dependéncias do
requerido, sendo que, para tanto, imperioso reportar-se
ao bem elaborado laudo pericial acostado as . 506/513.

Concluiu a nobre experta que a sindrome infecciosa
que acometeu o autor estd intimamente relacionada com
o tipo de cirurgia a que foi submetido o autor, sendo sua
ocorréncia fato narrado na literatura na pratica médica.

Assim, em principio, poderia ser concluido que os
danos acarretados ao autor decorreram de infortinio
relacionado ao tipo de procedimento cirirgico a que se
submeteu nas dependéncias da requerida.

Todavia, ndo é essa a hipétese em exame.

Com efeito, prossegue a experta afirmando, em
resposta ao quesito 08 de f. 510, que,

por falta de vaga na cirurgia, foi colocado no pronto-socorro.
Recebeu alta médica no dia 02/02/1999 as 12 horas, sem
urinar e sem evacuar, com fortes dores abdominais, sendo
acompanhado por outra equipe. Apresentou febre e dor na
regido do abdémen e, em casa, dor no escroto & direita. No
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retorno, em 08/02/1999, foi avaliado, estando debilitado.
Retornou ao pronto-socorro jG com dores na regido escrotal
direita, edema no membro inferior direito, quando foi diag-
nosticado Sindrome de Fournier (sic).

Questionada sobre o diagnéstico e o tratamento da
sindrome infecciosa que acometeu o apelado, esclareceu
a perita: “Normalmente, quando tratada adequadamente
e a tempo hdbil, a infeccdo pode ser controlada” (f. 510);
e, ainda, “O tratamento é sempre desbridamento cirtr-
gico amplo, o mais rdpido possivel. Apés o diagnéstico,
cada minuto é importante” (f. 509).

Assim, dos esclarecimentos prestados pela experta,
torna-se indene de duvida a culpa stricto sensu do corpo
clinico da apelante, consubstanciada na negligéncia
quanto & alta precoce concedida ao apelado apés a
realizac@o do procedimento cirdrgico.

Ora, conforme concluiu a experta, o apelado
retfornou & sua residéncia apds a cirurgia sentindo fortes
dores abdominais e apresentando febre, sinfomas que,
em principio, sugeriam a presenca do processo infec-
cioso, cujo tratamento, se realizado em tempo habil,
poderia evitar todo o dano comprovado nos autos, seja
estético, moral ou material.

Assim, comprovada a negligéncia do corpo clinico,
a responsabilizacdo do apelante pelos danos morais,
estéticos e materiais causados ao autor (enxertos de pele,
cirurgias pldsticas, retirada de hérnia, reverséo de colos-
tomia, dentre outros), é medida que se impde.

Em néo tendo sido pleiteada, em sede recursal, a
reducdo da condenagéo aos danos morais a que conde-
nado o apelante, cumpre-me tGo somente, notadamente
diante da fundamentacéo adotada pelo Juizo a quo,
esclarecer acerca da possibilidade de cumulacdo dos
danos estéticos e morais, consoante jurisprudéncia sumu-
lada pelo STJ, verbis: “E licita a cumulacdo das indeniza-
¢oes de dano estético e dano moral” (Stmula 387/ST)J).

No que tange & incidéncia da correcdo monetdria,
todavia, merece reforma a sentenca combatida, para
adequacéo & jurisprudéncia sumulada do STJ, segundo
a qual a correcdo monetdria do valor de indenizacdo por
dano moral incide desde a data do arbitramento (SUmula
362/STJ), e ndo da ocorréncia do fato, como constante
da sentenca.

Por fim, cumpre-me apreciar o pedido recursal de
decote de importdncias a que condenado a ftitulo de
indenizagéo por danos materiais, fundado na auséncia
de comprovacdo das despesas que o autor afirmou
ter efetuado em razdo das complicacdes resultantes
da cirurgia realizada nas dependéncias do apelante e,
ainda, dos rendimentos que o mesmo auferia anterior-
mente ao procedimento cirGrgico que lhe encadeou os
danos narrados.

Pois bem, fixada a responsabilizacdo do ape-
lante pelos danos sofridos pelo apelado, a ele



incumbe o pagamento dos danos materiais efetiva-
mente comprovados.

Dessa forma, entendo assistir razdo ao apelante no
que toca a necessidade de decote das despesas compro-
vadas as f. 120/122, referentes aos pagamentos das
parcelas do contrato de arrendamento mercantil firmado
entre o apelado e o ABN-Amro Bank, tendo em vista que
ndo restou comprovada nos autos a correlacdo obje-
tiva enfre os supramencionados pagamentos e os danos
sofridos pelo autor em decorréncia da conduta culposa
do corpo clinico da fundacéo requerida.

Quanto ao mais, entendo merecer manutencéo a
sentenca recorrida.

Com essas razées, indefiro o beneficio da justica
gratuita pleiteado, dou parcial provimento & apelacéo,
tdo somente para decotar da condenacdo por danos
materiais as despesas relativas ao pagamento das
parcelas do contrato de arrendamento mercantil, cujos
recibos se encontram acostados as f. 120/122 dos autos
e, ainda, para fixar como termo a quo da correcdo mone-
téria a data do arbitramento, no que tange & condenacdo
aos danos morais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES ALBERTO HENRIQUE e LUIZ CARLOS GOMES
DA MATA.

Sumula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.
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